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supõe o dolo da parte no entravamento do trâmite proces-
sual, manifestado por conduta intencionalmente maliciosa e
temerária, inobservado o dever de proceder com lealdade.

Assim é

descabida a aplicação da pena por litigância de má-fé, na
hipótese em que a legislação processual assegura à parte
sucumbente a faculdade de manifestar recurso, cuja inter-
posição, por si só, não consubstancia conduta desleal e
atentatória ao normal andamento do processo, sob pena de
tornar inócuo o princípio constitucional do contraditório.
(REsp 199490/SC. Recurso Especial 1998/0098013-0. Min.
Vicente Leal.) 

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pela parte apelante. 
É como voto. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo
com a Relatora. 

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com a
Relatora.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

legal sobre estar o curador investido a título definitivo ou
provisório, impõe-se o prosseguimento da presente
ação, notadamente se possui fundamentos fáticos e
jurídicos diversos de medida acautelatória anteriormente
ajuizada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0099..660055229933-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: JJ..VV..MM.. - AAppeellaaddoo::
RR..VV..MM.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRMMAANNDDOO FFRREEIIRREE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. -
Armando Freire - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de apelação
aviada por J.V.M. contra a r. sentença de f. 74/77, pro-
ferida na ação de remoção de curador ajuizada em des-
favor de R.V.M., por meio da qual a douta Juíza da 2ª
Vara de Família/Sucessões da Comarca de Uberlândia
indeferiu a petição inicial, “por manifesta inviabilidade
do procedimento escolhido pelo autor”. 

Nas razões recursais de f. 81/90, sustenta o
apelante a nulidade da sentença, por afronta ao dispos-
to no art. 284 do CPC. Ressalta que, concluindo a
Julgadora que a relação jurídica objeto da presente ação
ainda resta pendente de definição em face da ação prin-
cipal (interdição), nos termos da alínea a, inciso IV, do
art. 265 do CPC, o remédio processual é a suspensão do
feito até a prolação de decisão definitiva acerca da
condição do curador. Assevera que a ação de remoção
de curador é a via adequada ao propósito de se substi-
tuir o curador nomeado, visto que a lei processual não
limita tal pretensão a um procedimento incidental, inclu-
so na ação principal, ou a um procedimento autônomo.
Afirma que, ainda que se admitisse a inviabilidade da via
eleita, o procedimento adotado haveria de ser integral-
mente aproveitado em face do princípio da fungibili-
dade. 

Recurso recebido à f. 91-verso. 
A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de f.

98/100, opinou pelo provimento, em parte, do recurso,
“para arredar a causa extintiva do processo e determinar
o prosseguimento do incidente de remoção do curador
na forma da lei”.

Em síntese, é o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso aviado. 

Remoção de curador - Interdição - Curatela pro-
visória - Inicial - Indeferimento - Inadequação do

procedimento - Ausência de distinção legal -
Artigo 1.194 do CPC - Procedimento autônomo
ou incidental - Pretensão diversa da anterior-

mente deduzida em ação cautelar -
Prosseguimento do feito - Sentença - Anulação

Ementa: Apelação cível. Ação de remoção de curador.
Interdição. Curatela provisória. Indeferimento da inicial.
Inadequação do procedimento. Ausência de distinção
legal. Art. 1.194 do CPC. Procedimento autônomo ou
incidental. Curador investido a título definitivo ou pro-
visório. Pretensão que não se confunde com a anterior-
mente deduzida em ação cautelar. Prosseguimento do
feito. Sentença anulada. 

- A teor do art. 1.194 do CPC, incumbe ao órgão do
Ministério Público, ou a quem tenha legítimo interesse,
requerer, nos casos previstos na lei civil, a remoção do
tutor ou curador. 

- Para o encaminhamento do pedido de suspensão do
encargo de curador, diante da inexistência de distinção
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Conforme se depreende da r. sentença de f. 74/77,
a petição inicial da presente ação de remoção de
curador ajuizada por J.V.M., ora apelante, em desfavor
de R.V.M., nomeado curador provisório de Z.N., nos
autos da ação de interdição nº 0702.07-6, restou inde-
ferida, “por manifesta inviabilidade do procedimento
escolhido”. Ponderou a ilustre Sentenciante que: 

[...] a presente demanda nem tem razão de ser, e isso pelo
simples fato de ainda não ter sido decretada interdição da
genitora das partes, valendo assinalar que a curatela deferi-
da nos autos de nº 0702.07.365644-0 foi dada apenas em
caráter provisório, ou seja, em juízo de cognição sumária,
com vistas a preservar os interesses mais urgentes da interdi-
tanda até a ultimação do feito, que, a bem da verdade, não
se desenvolve com a rapidez que se espera, havendo
demandas que perduram anos e anos em razão da grande
litigiosidade instalada (f. 75).

Com a devida vênia, não coaduno com o entendi-
mento manifestado pela digna Magistrada. 

A teor do art. 1.194 do CPC, “incumbe ao órgão
do Ministério Público, ou a quem tenha legítimo inte-
resse, requerer, nos casos previstos na lei civil, a remoção
do tutor ou curador”. 

Como se constata, ao dispor sobre o encami-
nhamento do pedido de remoção do encargo de
curador, a legislação processual não distingue entre o
curador investido a título definitivo ou provisório. Nessas
circunstâncias, inexiste óbice à pretensão de remoção do
curador nomeado provisoriamente, observado o rito das
medidas cautelares, no qual seja assegurado o contra-
ditório e a defesa das partes (arts. 1.194 a 1.196 do
CPC). 

Não bastasse, impõe-se reconhecer que a presente
ação possui fundamentos fáticos e jurídicos diversos de
medida acautelatória anteriormente ajuizada. Peço vênia
para transcrever as ponderações feitas pela douta
Procuradoria de Justiça, que ora adoto como razões de
decidir: 

É que, havendo a coexistência de procedimento visando,
inclusive sob o matiz cautelar, a restrição das atribuições
administrativas do ora recorrido relativamente ao munus
conferido provisoriamente à vista da interdição temporária
de Z.N., a digna Magistrada a quo refutou nova postulação
sob o fundamento de inviabilidade procedimental. 
No contexto, impende salientar que o iter previsto para a
remoção de curador na interdição é aquele destinado ao
processo cautelar, conforme a expressa remissão do art.
1.194 do CPC. É dizer, enfim, que, se dando incidental-
mente, fica abstratamente dispensada uma ação tipicamente
principal ou de conhecimento. 
Entrementes, a medida acautelatória anterior objetivou
somente resguardar os interesses patrimoniais da interditan-
da com o escopo adicional de embasar uma futura dis-
posição da curatela exercida pelo apelado (f. 25/31).
Em sendo distintos os fundamentos fáticos e jurídicos dos
pleitos conexos, a extinção se afigura imprópria, data venia.
Ou seja, o interesse externado no feito emergencial primi-

tivo, qual seja, a limitação dos poderes gerenciais do
curador nomeado não se confunde com este aqui aduzido
sob a intenção de nomeação de responsável diverso pela
pessoa e bens da ascendente havida como incapaz.

Por essas razões de decidir, dou provimento ao
recurso, para anular a sentença e determinar o regular
prosseguimento do feito. 

Custas, ao final. 
É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO
ANDRADE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação cominatória - Plano de saúde - Cirurgia -
Implantação de stent - Recomendação médica -
Negativa - Prótese - Cláusula limitativa - Relação

de consumo - Nulidade

Ementa: Ação cominatória. Plano de saúde. Custeio de
cirurgia com utilização de stent. Prescrição médica.
Negativa por se tratar de prótese. Cláusula excludente.
Nulidade. Relação de consumo. Risco de vida. Vida e
saúde. Bens supremos.

- Havendo prescrição médica para utilização de deter-
minado procedimento cirúrgico, com o implante de stent
coronariano, não pode a operadora do plano de saúde
se escusar de seu custeio, ao argumento de que se trata
de prótese expressamente excluída no contrato, isso
porque se cuida de parte indissociável de tal procedi-
mento, sendo, inclusive, de pacífico entendimento dos
tribunais pátrios que não é uma prótese, pois não sub-
stitui a artéria coronariana, mas sim complementa sua
função.

- Se, por meio de contrato de adesão, o autor buscou
atendimento médico hospitalar oferecido pela ré, não há
dúvidas de que a relação existente entre as partes é de
consumo, sujeitando-se às normas do CDC. Ademais, a
Lei 9.656/98 veio reafirmar, de forma específica, o que
já era direito dos consumidores, sendo certo que, após a
sua vigência, as disposições nela contidas passaram a
incidir também sobre os planos de saúde firmados antes
de seu advento.

- A vida e a saúde das pessoas são bens jurídicos de
valor inestimável e, por isso mesmo, tutelados pela
Constituição da República (arts. 196 e seguintes), não


